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INTRODUÇÃO: A assistência à saúde da parturiente vem sendo discutida na

perspectiva de tornar o processo de nascer um contexto de promoção à saúde da mulher

e do recém – nascido, promovendo a humanização do parto. Essa prática vem ressaltar a

importância de os profissionais que atuam no processo do parto transmitirem orientação

e confiança para que a mulher possa participar e conduzir com mais autonomia esse

evento. Dentre as orientações e informações que as mulheres e seus familiares deveriam

receber está os direitos como parturientes. A partir do interesse nessa temática,

estabeleceu-se como objetivo do estudo: investigar o conhecimento das parturientes e

seus acompanhantes acerca dos seus direitos no Centro Obstétrico do Hospital

Universitário de Rio Grande.

METODOLOGIA: Trata-se de um recorte da pesquisa multicêntrica intitulada “Atenção

Humanizada ao Parto de Adolescentes”, financiada pelo CNPq, que envolve os

hospitais universitários de Rio Grande, Pelotas e Santa Maria. Os dados para este estudo

foram extraídos do banco de dados dessa pesquisa na especificidade do município do

Rio Grande, referentes ao período de julho de 2008 a abril de 2009, o qual abrangeu

entrevistas com 77 adolescentes após 48 horas de seu parto e 73 familiares,

questionados acerca da assistência recebida no centro obstétrico. O olhar ateve-se a
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parte correspondente aos dados de caracterização dos sujeitos e às questões específicas

relacionadas ao conhecimento das adolescentes e seus familiares sobre seus direitos no

Centro Obstétrico (CO). Como referencial teórico foram utilizados os direitos das

parturientes segundo a OMS: estar acompanhada durante o trabalho de parto e o parto,

por alguém de sua escolha; ser informada pelos profissionais sobre os procedimentos

que serão realizados com ela e o bebê; adotar a posição que desejar no momento da

expulsão; caminhar e fazer movimentos durante o trabalho de parto; receber líquidos e

alimentos durante o trabalho de parto, sem excessos; receber massagens ou outras

técnicas relaxantes; utilizar roupas durante o trabalho de parto confortáveis e estar de

acordo com o seu tamanho; tomar banhos mornos; receber o bebê para mamar,

imediatamente após o parto; ser chamada pelo nome e conhecer a identidade do

profissional que está atendendo. A análise foi realizada mediante a ordenação das

entrevistas, organização dos dados e interpretação dos achados. Após a busca dos temas

ou regularidades recorrentes nos dados, foi realizada a discussão dos achados com base

na produção científica envolvendo a temática.

RESULTADOS E DISCUSSÃO: Dentre as adolescentes entrevistadas, 52% tinham

entre 18 e 19 anos, 64 % declararam-se de cor branca, 42% estudaram de cinco a sete

anos e 47% relataram renda de um salário mínimo. Apenas 7% das adolescentes

responderam conhecer algum direito, sendo entre eles destacado o direito a presença de

um acompanhante e o direito a ser informada e questionada pelos profissionais sobre os

procedimentos realizados com ela e o bebê. Entre os acompanhantes 21% responderam

saber de algum direito, sendo mais citado o direito a ter um acompanhante da escolha da

parturiente durante o tempo que permanecesse no CO em trabalho de parto. Alguns

destes tentaram usufruir do direito, porém, não o foi permitido pela equipe. O

desconhecimento acerca dos direitos dos usuários dos serviços de saúde e o não

cumprimento por parte das instituições das diretrizes para o parto humanizado ainda são

uma realidade.

CONCLUSÃO: Percebe-se que o desconhecimento dos direitos pelas usuárias implica

em uma assistência de menor qualidade, impedindo-as, inclusive, de reivindicá-los

durante sua internação. Para mudar a prática em relação ao nascimento, é preciso

humanizar a assistência perinatal e isso pode começar por prestar maiores informações à

parturiente e família e permitir uma maior participação da família no processo de

nascimento. O maior envolvimento destes no cuidado a parturiente traz muitas

mudanças na organização das unidades de centro obstétrico. Esta reorganização do



ambiente hospitalar tem requerido uma mudança no foco da assistência, passando de

centrado no serviço, para ser centrado na gestante, e também, na família. Sendo assim,

reforça-se a importância e as vantagens de se ter conhecimento sobre os direitos como

usuários dos serviços de saúde públicos.
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